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PROCESSO: 0020.0001681-2018
REQUERENTE: URSSUS INDUSTRIA E COMERCIO PROD. EIRELI-ME

PARECER JURIDICO

1.0 RELATORIO

Trata-se de processo administrativo protocolado pela Requerente a fim
de apresentar impugnacgéao ao pregao presencial n° 069/PMSJB/2018.

Em suma, alega a Requerente que “uma licitagdo ndo pode determinar
a apresentacao de certificado de conformidade de produtos com as normas
técnicas da ABNT/NBR, de determinados produtos licitados.

Estdo amealhados ao presente caderno processual a exordial (fls.
02/08), bem como cépia do instrumento convocatério ao pregdo presencial n°
069/PMSJB/2018 (fls. 09/36).

Breve relato.
2.0 DA TEMPESTIVIDADE

A presente impugnagao é tempestiva, tendo em vista que foi protocolado
em consonancia com o artigo 41, §1° da Lei 8666/93.

3.0 DA FUNDAMENTAGCAO JURIDICA

O edital ora impugnado assim prevé:
“QUALIFICAGCAO TECNICA PARA O LOTE 1:

a) Comprovagdo do fornecimento de objeto cempativel com as
caracteristicas do lote |, por meio de atestado“de capacidade
técnica(...)”
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b) Lote | — item 1: parque infantil (...)ferragens galvanizadas a fogo e
pintura eletroestatica, certificado de conformidade com as normas da
associagao brasileiras de normas técnicas(ABNT), comprovando que
o produto entregue atende as normas técnicas da ABNT e NBR
16.071. Certificado emitido pelo INMETRO(...)"

Por sua vez, o previsto no artigo 27 da Lei 8.666/93, que critérios para a
habilitagéo dos interessados. Veja-se:

‘Art. 27. Para a habilitagdo nas licitacbes exigir-se-a dos
interessados, exclusivamente, documentacgéo relativa a:

| - habilitag&o juridica;
Il - qualificac&o técnica;

lll - qualificacdo econdmico-financeira;

IV - regularidade fiscal.
IV — regularidade fiscal e trabalhista;

V — cumprimento do disposto no inciso XXXIll do art. 70 da
Constituicdo Federal.

Por sua vez, o artigo 30 do referido diploma legal limita a documentagéo
inerente a qualificacéo técnica. Observe-se:

“Art. 30. A documentagao relativa a qualificag&o técnica limitar-se-
aa

| - registro ou inscrigdo na entidade profissional competente;

Il - comprovacdo de aptidao para desempenho de atividade
pertinente e compativel em caracteristicas, guantidades e
prazos com o objeto da licitacao, e indicacdo das instalacdes e
do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e
disponiveis para a realizacdo do objeto da licitacdo, bem como
da qualificacdo de cada um dos membros da equipe técnica
que se responsabilizara pelos trabalhos;

Il - comprovagéo, fornecida pelo érgéo licitante, de que recebeu os
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de
todas as informagdes e das condi¢des locais para o cumprimento
das obrigacdes objeto da licitagao;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial,
quando for o caso.

§1° A comprovagao de aptiddo referida no inci
artigo, no caso das licitagdes pertinentes a obra

do "caput” deste
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feita por atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito
publico ou privado, devidamente registrados nas entidades
profissionais competentes, limitadas as exigéncias a:

| - capacitagdo técnico-profissional: comprovac&o do licitante de
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega
da proposta, profissional de nivel superior ou outro devidamente
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execucdo de obra ou servico de
caracteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente as
parcelas de maior relevancia e valor significativo do objeto da
licitag@o, vedadas as exigéncias de quantidades minimas ou prazos
maximos;

§2° As parcelas de maior relevancia técnica e de valor significativo,
mencionadas no paragrafo anterior, serdo definidas no instrumento
convocatorio.

§3° Sera sempre admitida a comprovagéo de aptiddo através de
certiddes ou atestados de obras ou servicos similares de
complexidade tecnolégica e operacional equivalente ou superior.

§4° Nas licitagdes para fornecimento de bens, a comprovagéo de
aptiddo, quando for o caso, sera feita através de atestados
fornecidos por pessoa juridica de direito publico ou privado.

§5° E vedada a exigéncia de comprovacdo de atividade ou de
aptiddo com limitagées de tempo ou de época ou ainda em locais
especificos, ou quaisquer outras n&o previstas nesta Lei, que
inibam a participagéo na licitagéo.

§6° As exigéncias minimas relativas a instalagbes de canteiros,
maquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado,
considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitagao,
serao atendidas mediante a apresentacédo de relag&o explicita e da
declaragéo formal da sua disponibilidade, sob as penas cabiveis,
vedada as exigéncias de propriedade e de localizag&o prévia.

§8° No caso de obras, servigos e compras de grande vulto, de alta
complexidade técnica, podera a Administragéo exigir dos licitantes
a metodologia de execugéo, cuja avaliagdo, para efeito de sua
aceitagdo ou n&o, antecedera sempre a andlise dos precos e sera
efetuada exclusivamente por critérios objetivos.

§9° Entende-se por licitagdo de alta complexidade técnica aquela
que envolva alta especializagéo, como fator de extrema relevancia
para garantir a execugéo do objeto a ser contratado, ou que possa
comprometer a continuidade da prestacdo de servigos publicos
essenciais.

§10. Os profissionais indicados pelo
comprovacgéo da capacitagdo técnico-opera

tante para fins de
gl de que trata o
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inciso | do § 1° deste artigo deveréo participar da obra ou servigo
objeto da licitagdo, admitindo-se a substituicdo por profissionais de
experiéncia equivalente ou superior, desde que aprovada pela
administragao.”

Assim sendo, diante da analise do comando legal alhures, a exigéncia
de apresentagéo, pelo menos na fase de habilitagdo, da certificagdo que néo
encontre respaldo legal pode limitar indevidamente a competitividade.

Nesse sentido tem sido o posicionamento do Tribunal de contas da

Unido. Observe-se:

‘Pedido de Reexame, em sede de representagdo, questionou
acérdao do TCU que considerara ilegal a exigéncia de certificagéo
na forma da Portaria Inmetro 170/2012. No caso concreto, a
exigéncia da referida certificagdo fora feita a titulo de documentagéo
técnica a ser apresentada pelo proponente primeiro classificado,
ndo se tratando, portanto, de exigéncia para habilitag&o.
Reconheceu o relator que “ha precedentes neste Tribunal que
consubstanciam o entendimento de que a exigéncia de
apresentacao de certificagdes com base na Portaria 170 do Inmetro
e no Decreto 7.174/10 é permitida em licitagdes como requisito dos
bens a serem adquiridos, e ndo como critério de habilitacdo”, a
exemplo dos Acérdaos 1225/2014 e 165/2015 Plenario. No entanto,
ponderou o relator que a exigéncia de documentacéo técnica feita
no edital “pelo menos em tese, pode constituir 6bice para
competitividade do certame. Isso se da pelo fato de que, apesar do
fato de a emissdo do documento ndo estar vinculada a nenhuma
instituicdo certificadora especifica, e de se ter como objetivo a
demonstracéo da adequagéo técnica do objeto ofertado, o
estabelecimento da exigéncia de certificagdo de adequagéo técnica
segundo normas do Inmetro, como Unico meio de comprovacgaéo do
cumprimento dos requisitos do produto, a meu ver, pode
representar uma restricdo indevida do universo potencial de
licitantes”. Frisou o relator que “a Portaria n® 170, de 10 de abril de
2012, estabeleceu, sob a modalidade de certificagéo voluntaria, os
requisitos técnicos para 2 produtos de informatica, uma vez que tal
avaliacéo de conformidade tem como unica finalidade informar e
atrair o consumidor. Efetivamente, ndo se trata de uma
certificacdo compulséria (obrigatéria), pois néo é resultante do
exercicio do poder de policia da autarquia. Logo, é razoavel que
a Administracdo exija dos licitantes que os produtos por eles
ofertados cumpram os requisitos técnicos previstos na
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legal de fazé-lo”. Conhecendo do Pedido de Reexame, o ministro
relator votou pela negativa de provimento, sendo seguido pelo
Plenario. Acérdao 445/2016 Plenario, Pedido de Reexame, Relator
Ministro Raimundo Carreiro.”

Ainda, por ocasiao do Acordao 492/2011:

A _jurisprudéncia deste Tribunal tem sido firme quanto a

ilegalidade da exigéncia de apresentacdo de certificacdo de
qualidade como requisito de habilitacdo em procedimentos
licitatorios, aceitando apenas a possibilidade da sua previsio
no edital como critério de pontuacao técnica. O artigo 27 da Lei
n. 8.666/1993 estabelece que, para a habilitacdo, é permitido
exigir dos _interessados, exclusivamente, documentacio
relativa & habilitacdo juridica, qualificacdes técnica, fiscal e
econdémico-financeira, além da reqularidade fiscal, em

cumprimento ao disposto no inciso XXXIll do artigo 7° da
Constituicdo Federal. Acérdao 492/2011 do TCU”

Portanto, conclui-se que condicionar a apresentagao de certificagdo néo
exigida em lei como critério de habilitagdo de empresas néo encontra amparo legal.

3.0 DISPOSITIVO:

Destarte, diante de todo o exposto e em consonancia com o
entendimento do Tribunal de Contas da Unido, OPINA-SE PELO DEFERIMENTO
do pedido realizado pela Requerente.

E o parecer.

Sao Joao Batista, 28 de“maio de 2018.
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